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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR
INOMINADA.  FORNECIMENTO  DE  MATERIAL
PARA PROCEDIMENTO MÉDICO. PROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  RECURSO
INTERPOSTO  VIA  PROTOCOLO  POSTAL.
RESOLUÇÃO  Nº  04/2004  DO  TJPB.
INOBSERVÂNCIA.  AUSENCIA  DA  JUNTADA  DO
RECIBO  ELETRÔNICO  DE  POSTAGEM.  PRAZO
RECURSAL  NÃO  OBSERVADO.
INTEMPESTIVIDADE.  PRELIMINAR  ACOLHIDA.
NÃO CONHECIMENTO. 

-  A  despeito  da  possibilidade  da  interposição  de
petições  mediante  o  Sistema  de  Protocolo  Postal
Integrado, necessário que tal medida seja efetivada
consoante  previsto  na  Resolução  nº  04/2004  do
TJPB.  Caso  não  sejam  observados  os  requisitos
previstos  na  referida  Resolução,  deve  ser  considerada
como  data  da  interposição  do  recurso,  para  fins  de
aferição  de  sua  tempestividade,  o  dia  em  que  foi
protocolizado no setor competente do órgão judiciário.

Vistos etc. 

Trata-se de Apelação Cível interposta pela GEAP – Fundação

de Seguridade Social,  inconformada com a sentença proferida nos autos da

Ação Cautelar Inominada movida por Adevany Célia de Souza Albuquerque, na
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qual o Magistrado da 10ª Vara Cível da Comarca da Capital, confirmando a

Antecipação de Tutela deferida, julgou procedente o pedido para determinar à

Promovida o  fornecimento  do material  pleiteado e  a  cobertura  de todas as

despesas da cirurgia da Autora.

Em suas razões recursais, a Apelante alegou que não estariam

presentes os requisitos a concessão da medida cautelar pleiteada. Disse que

informou ao médico da Autora sobre a não cobertura obrigatória do material

solicitado,  bem  como  da  necessidade  de  se  escolher  entre  o

Cardiodesfibrilador  e  o  Ressincronizador,  mas  que  jamais  obteve  resposta.

Aduziu  que a  requisição desses materiais  deve  obedecer  à  Resoluções da

ANS. Aduziu que a GEAP está submetida às disposições da Lei nº 9.656/98,

não lhe sendo aplicáveis as normas do CDC (fls. 216/238).

Contrarrazões  às  fls.  238/252,  aventando  a  preliminar  de

intempestividade recursal, ante a inobservância dos requisitos do art. 2º, § 3º,

da Resolução 04/2004, que instituiu o sistema de protocolo postal do Tribunal

de Justiça da Paraíba. No mérito pelo desprovimento do recurso.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

acolhimento da preliminar de intempestividade recursal (fls. 274/275).

É o relatório.

DECIDO

Sabe-se que antes da análise meritória propriamente dita, cabe

ao  julgador  a  verificação  do  preenchimento  dos  pressupostos  de

admissibilidade recursal. Nesse sentido, ganha relevo a correta observância do

prazo fixado em lei para a interposição do recurso. 

Com  efeito,  a  despeito  da  possibilidade  da  interposição  de

petições mediante o Sistema de Protocolo Postal Integrado, necessário que tal

medida seja efetivada consoante previsto na Resolução nº 04/2004 desta Corte

de Justiça, que estabeleceu em seu art. 2º, § 3º, o seguinte: 
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É indispensável que o recibo eletrônico de postagem de
correspondência  por  Sedex  seja  colado  no  verso  da
primeira lauda do documento, com a chancela do carimbo
datador da própria agência, e que sejam informados: I – a
data e a hora do recebimento; II – o código e o nome da
agência  recebedora;  III  –  o  nome  do  funcionário
atendente. 

“In casu”, apesar de a Apelante ter se valido de tal mecanismo,

deixou de cumprir  a exigência estabelecida na referida Resolução, e dessa

forma, não pode ser considerada a data de 09.06.2014 (fl. 216), como o dia da

efetiva  postagem,  já  que  devem  ser  observadas  as  regras  do  Sistema  do

Protocolo Postal  Integrado,  da qual  não se desincumbiu a Recorrente,  pois

encontra-se ausente o recibo eletrônico de postagem da correspondência. 

Saliente-se, ainda, que o carimbo aposto na petição recursal (fl

216), no qual consta agência, cidade e data não pode ser considerado para fins

de aferição da tempestividade, pois ausente o recibo eletrônico de postagem,

de imprescindível colação, conforme estabelecido na Resolução nº 04/2004.

Dessa  forma,  levando-se  em  consideração  que  o  “dies  ad

quem”, para interposição do recurso era 12.06.2014,  e que não consta nos

autos  a  prova  que  a  legislação  exige  ao  conhecimento  da  peça  recursal

interposta, evidenciada está a sua intempestividade, eis que deve-se levar em

conta o protocolo mecânico, que se deu em 16.06.2014 (fls. 216). 

A título  ilustrativo,  vale  transcrever  os seguintes julgados do

TJPB, veja-se: 

APELAÇÃO  CÍVEL  -  VÍCIO  FORMAL  DE
INSTRUMENTALIZAÇÃO  NO  RECURSO  -
PROTOCOLO POSTAL - INOBSERVÂNCIA DO ART. 2º,
§  3º,  DA  RESOLUÇÃO  DE  Nº.  04/2004  DO  TJPB  -
INTEMPESSTIVIDADE CONFIGURADA - HIPÓTESE DE
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC  -
SEGUIMENTO  NEGADO1.  Na  interposição  do  recurso
via postal,  é indispensável  que o recibo eletrônico seja
colado no verso da primeira lauda do documento, com a
chancela do carimbo-datador da própria agência, e que
sejam informados, ainda, a data e a hora do recebimento;
o código e o nome da agência recebedora; e o nome do
funcionário atendente. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  01282237120128152001,  -  Não  possui  -,
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Relator  DESA  MARIA  DE  FATIMA  MORAES  B
CAVALCANTI , j. em 01-09-2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS - PROCEDÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO -
PROTOCOLO DA PEÇA RECURSAL NO ÚLTIMO DIA
DO PRAZO PELA VIA POSTAL - AUSENTE A JUNTADA
DO  RECIBO  ELETRÔNICO  DE  POSTAGEM  -
RESOLUÇÃO  Nº  04/2004  DO  TJPB  -
INTEMPESTIVIDADE -  SEGUIMENTO NEGADO.  -  "Se
não  forem  observados  os  requisitos  previstos  na
Resolução n° 004/2004, que trata do protocolo postal do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  deve  ser  considerada
como  data  da  interposição  do  recurso,  para  fins  de
aferição  de  sua  tempestividade,  o  dia  em  que  foi
protocolizado  no  setor  competente  do  órgão  judiciário,
sendo irrelevantes as disposições contidas no manual da
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que sejam
contrárias a referida norma. "§ 3º. É indispensável que o
recibo  eletrônico  de  postagem  de  correspondência  por
Sedex  seja  colado  no  verso  da  primeira  lauda  do
documento,  com  a  chancela  do  carimbo-datador  da
própria agência, e que sejam informados: I - a data e a
hora do recebimento; II - o código e o nome da agência
recebedora; III - o nome funcionário atendente. (§3º, do
art. 2º, da Resolução nº 04/2004 do Tribunal de Justiça
da  Paraíba).  (...)"  (TJ/PB.  Agravo  Interno  nº
091.2007.000442-8/001. Rel. Des. José Ricardo Porto. J.
em  26/08/2010).  Vistos,  etc.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00227881520078150181,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 25-
08-2015) 

Ademais, saliente-se que a faculdade de utilização do serviço

de Protocolo Postal é de responsabilidade do usuário, conforme se percebe da

interpretação do arts 8º e 9º da Resolução nº 04/2004: 

“Art.  8º.  A  responsabilidade  pela  apresentação  dos
recursos  e  petições  em  conformidade  com  o  disposto
nessa Resolução é do advogado ou da parte interessada,
sob pena de não serem recebidos ou não admitidos. 

Art.  9º.  O  Tribunal  de  Justiça  e  as  unidades  judiciais
ficarão isentas de qualquer responsabilidade decorrente
do  uso  incorreto  ou  indevido  do  sistema  de  protocolo
postal, bem pelo extravio antes do seu recebimento pelos
órgãos  judiciais”.  Logo,  impossível  o  conhecimento  de
Recurso Apelatório sem a comprovação da data de sua
interposição por meio do Protocolo postal,  na forma da
Resolução nº 04/2004 do TJPB. 

4



Apelação Cível nº 0107896-08.2012.815.2001

Assim  sendo,  descumprido  um  dos  requisitos  de

admissibilidade do recurso, qual seja, a tempestividade, outra medida não resta

ao julgador, que não, monocraticamente, negar-lhe seguimento. 

O art. 557 do Código de Processo Civil, por sua vez prescreve: 

O relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.

Por tais razões, nos termos do art. 557, “caput”, do Código de

Processo Civil, em harmonia com o parecer ministerial, acolho a preliminar de

intempestividade e, NÃO CONHEÇO a presente Apelação Cível.

Publique-se.

Intimem-se.

João Pessoa, _____ de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                        Relator 
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